
 
  

 

Reunião COSEMSRS 30/07/2020:  

 

1. Distribuição de oxímetros;  

- Projeto: Todos pela Saúde  

- Parceria MS, CONASEMS e CONASS (Reunião). 

- Levantamento realizado pelo MS em fevereiro de estabelecimentos 
cadastrados no CNES 

- Unidades de Saúde da APS, Saúde Prisional, NASF, Unidades Fluviais, 
UPAS, Unidades de Atendimento Domiciliar, etc.  

- Municípios com mais de 100.000 habitantes receberam em endereços 
previamente enviados. 

- Municípios com menos de 100.000 habitantes. SES recebeu e já estão 
disponíveis para retirada em Porto Alegre (Suprimentos), através de 
agendamento prévio e apresentação de termo de autorização do Secretário de 
Saúde.  

- COSEMS está responsável em coletar as fotos de recebimento pelos 
municípios e envio para CONASEMS para publicação do Banco 
Itaú.(contato@cosemsrs.org.br – ana.cappellari@cosemsrs.org.br ou para 
WhatsApp apoiadores) 

Contatos SES:  

Rayssa Silva Pedrassani (Chefe da Divisão de Gestão e Controle do 
Patrimônio, Materiais e Insumos | DA | SES) 

+55 (51) 3328 1835 

+55 (51) 3328 1285 

+55 (51) 98405 1956 

rayssa-pedrassani@saude.rs.gov.br 

 

2. Medicamento do kit Intubação (ARP); 

 

- Envio semanal, ou quando necessário, de informações para Capital e Estado 
sobre andamento da ARP e Compras OPAS.  



 
  

- Últimas informações:  

Ata de Registro de Preço Nacional 

a. DLOG/SE informou que um único item deu deserto no pregão de hoje, 
Propofol 100ml. Para os demais 20 itens da licitação houve propostas e há 
vencedores.  

b. DLOG/SE informará nos próximos dias as quantidades licitadas de cada 
medicamento, bem como os preços unitários. 

Compra Internacional via OPAS 

a. Aguardando retorno do ofício enviado a CMED, referente aos preços 
cotados acima da tabela CMED. 

 

3. Distribuição de cloroquina pelo MS, para estados e municípios; 

 

PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO: 
  

ESTADO 

SECRETARIA ESTADUAL 
DE SAÚDE 

Quantitativo 
( comprimidos ) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA CAPITAL 

Quantidade 
(comprimidos) 

TOTAL 

Acre 79.000 15.000 94.000 

Alagoas 0 30.000 30.000 

Amazonas 0 10.000 10.000 

Ceará 50.000 0 50.000 

Espírito Santo 40.000 54.000 94.000 

Goiás 25.000 0 25.000 

Mato Grosso 10.000 9.000 19.000 

Mato Grosso do 
Sul 

15.000 15.000 30.000 

Pará 100.000 0 100.000 

Pernambuco 0 1.500 1.500 

Piauí 0 4.500 4.500 

Rio Grande do Norte 10.000 0 10.000 

Rio Grande do Sul 323.500 0 323.500 

Rondônia 60.000 40.000 100.000 

Roraima 100.000 0 100.000 

Santa Catarina 0 1.200 1.200 

Tocantins 20.000 12.000 32.000 

TOTAL 832.500 192.200 1.024.700 

 



 
  

 

Atualização pelo CPAF:  

- A Cloroquina chegou na semana passada; 

- Foi distribuída para as CRS na semana passada mesmo; 

- Municípios foram informados do recebimento pelo email que informaram no 
formulário de solicitação enviado no início de Junho.  

- Quem quiser vai poder solicitar novamente em outro formulário, mas ainda 
depende de previsão de quando o MS solicitará essas informações 

Resolução CIB 122/2020: https://saude.rs.gov.br/upload/arquivos/202006/05091447-
cibr122-20.pdf 

Nota Informativa: https://coronavirus.rs.gov.br/upload/arquivos/202006/15161834-oficio-
circular-conjunto-cpaf-e-cosems-01-2020.pdf  

 

4. Previne Brasil – Últimas Portarias:  
 

a) PORTARIA Nº 1.740, DE 10 DE JULHO DE 2020:  Estabelece o 
pagamento por desempenho do Programa Previne Brasil considerando o 
resultado potencial de 100% (cem por cento) do alcance dos indicadores 
por equipe até Dezembro/2020.  
 
 

b) PORTARIA 1.696  DE 03/07/2020: Cadastre Já:  alteração do prazo 
para alcance da meta de cadastro dos usuários pelo Cadastre Já, um 
recurso financeiro que foi liberado em parcela única em 
Dezembro/2019 (R$ 8.927,77/equipe) como incentivo para início dos 
cadastros pelos municípios, esse recurso tem como meta o cumprimento 
de 70% dos cadastros e caso essa meta não fosse alcançada os 
municípios teriam que devolver essa parcela recebida. Essa portaria 
1696 então prorroga esse prazo de 70% dos cadastros efetivadas 
para Agosto/20. 
 
Valores estão na Portaria 3263 de 11 de dezembro de 2019. 
https://www.conass.org.br/conass-informa-n-202-publicada-a-portaria-
gm-n-3263-que-estabelece-o-incentivo-financeiro-de-custeio-federal-
para-implementacao-e-fortalecimento-das-acoes-de-cadastramento-dos-
usuarios-do/ 
 



 
  

Abaixo o gráfico com percentual atingido por estado para o 
CADASTRE JÁ. Lembrando que vocês conseguem fazer esse 
acompanhamento por município através do acesso do e-Gestor. 

 
 

 5. Testes 
 

Demonstrativo do Ministério da Saúde de distribuição dos kits de coletas   

 

 

 



 
  

 

6. Testes Rápidos: 

• Segundo o Programa do Ministério da Saúde DIAGNOSTICAR PARA CUIDAR 

apresentado na coletiva de imprensa no dia 24/06/2020, o programa 

contemplará as seguintes estratégias: 

 

 

 

O Ministério da Saúde através da SAPS, informou ao CONASEMS que ainda haverá 

dois repasses previstos anteriormente, porém não há indicação da distribuição destes 

lotes aos estados pois a disponibilidade que chegou ao Brasil não deu conta do 

acordado. 

O último lote que o Ministério da Saúde recebeu é um produto diferente, porém estão 

tratando desta questão, tendo em vista que há algumas pendências entre o MS e 

demais Secretarias. 

 

7. Transporte de Amostras ao LACEN 

Foi deliberado em reunião (28/07/2020) junto a SES o encaminhamento de uma 

Reunião entre o DAER e Polícia Federal afim de buscar soluções e alternativas 

referente ao transporte terrestre de materiais biológicos. 

8. Ato Normativo 11 

Considerando a Resolução CIT nº 8, de 24 de novembro de 2016, que define o prazo 

de 31 de março de cada ano para finalização da definição das metas para os 

indicadores da Pactuação Interfederativa, a Comissão IntergestoresTripartite define 



 
  

prorrogar para o dia 31 de julho de 2020 o prazo para a definição das metas para os 

indicadores da Pactuação Interfederativa, referente ao ano de 2020. 

9. Portaria nº 1.972, de 17 de julho de 2020 

Altera a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-356-de-11-de-marco-de-2020-247538346 

Trata sobre a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da Saúde de todos os 

resultados de testes diagnóstico para SARS-CoV-2. 

 

 TIPOS DE LABORATÓRIOS: 

a. Laboratórios Públicos; 

b. Laboratórios Privados; 

c. Laboratórios Universitários; e 

d. Entre outros. 

 QUAIS OS RESULTADOS DEVERÃO SER NOTIFICADOS? 

a. Resultados Positivos 

b. Resultados Negativos 

c. Resultados Inconclusivos 

d. Resultados Correlatos 

 QUAIS OS TIPOS DE TESTES DEVEM SER NOTIFICADOS? 

a. Qualquer Metodologia Utilizada 

 QUAL O PRAZO DA NOTIFICAÇÃO? 

a. 24 horas contado do resultado do teste 

 ONDE NOTIFICAR OS RESULTADOS DOS TESTES? 

a. Os dados a ser notificados deverão ser registrados e transmitidos na Rede 

Nacional de Dados em Saúde - RNDS  

 COMO ACESSAR A RNDS? 

a. Os laboratórios deverão solicitar o uso da RNDS pelo portal de serviços do 

Ministério da Saúde - https://servicos-datasus.saude.gov.br. 

§ 2º O Ministério da Saúde, por meio do 

Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde - DATASUS/SE/MS, disponibilizará 

aos laboratórios documentação técnica e 

suporte para eventuais dúvidas acerca do uso 

da RNDS, no endereço eletrônico 

https://rnds.saude.gov.br. 

 QUAL É O PRAZO? 



 
  

a. 15 dias a contar da vigência da Portaria, para as devias adequações 

necessárias,  31 de julho de 2020. 

 QUEM É O RESPONSÁVEL PELAS NOTIFICAÇÕES? 

a. Ficará a cargo dos GESTORES E RESPONSÁVEIS PELOS 

RESPECTIVOS LABORATÓRIOS 

 QUAL O PAPEL DO SECRETÁRIO DE SAÚDE? 

a. O GESTOR DE SAÚDE LOCAL fiscalizará os devidos laboratórios públicos, 

privados, universitários e afins, par ao cumprimento das devidas inserções 

das notificações no sistema nacional. 

 QUAIS SERÃO AS PENALIDADES? 

a. Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6437.htm 

b. Art . 2º - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as 

infrações sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativamente (...) 

c. Art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 (...) 

d. VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou 

zoonose transmissível ao homem, de acordo com o que disponham as 

normas legais ou regulamentares vigentes: 

 pena - advertência, e/ou multa; 

e.  VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às 

doenças transmissíveis e ao sacrifício de animais domésticos considerados 

perigosos pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

f. VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar 

ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção das 

doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à 

manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, 

e/ou multa; 

 

Projeto TELE-UTI HCOR 

 

• Projeto “Tele-UTI COVID Brasil” que será realizado pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o Hospital Alemão Oswaldo Cruz, Hospital do Coração (HCor), Hospital 

Israelita Albert Einstein, Hospital Moinhos de Vento e Hospital Sírio-Libanês. 

 



 
  

 Serviços ofertados e possíveis de adaptações às necessidades de cada 

Instituição COVID -19 – PROADI SUS – Hcor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

Objetivo 

 Estabelecer canal de comunicação aberto entre hospitais e intensivistas do 

HCor para o esclarecimento de dúvidas técnicas relacionadas ao manejo de 

casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo SARS-CoV-2 

 Oferta de visita especializada à distância de monitoramento diário. 

 

Etapas 

1.Pactuação com a diretoria do hospital (assinatura do Termo de Compromisso); 

2.Pactuação da diretoria com coordenação da UTI e Tele UTI Hcor; 

3.Definição do profissional responsável pelo preparo da visita da Tele UTI; 

4.Definição do profissional responsável pela conexão com a Tele-UTI; 

5.Escolha do melhor horário para a visita diária; 

6.Boletim semanal da evolução do projeto para a diretoria/coordenação; 

 

Potenciais Benefícios: 

1. Análise de desfechos e indicadores 

BOAS PRATICAS 

Implementação de 
boas práticas no 

manejo do paciente 
acometido com a 

síndrome 
respiratória aguda 

por COVID-19 

TELESSAÚDE 

 

Tele-orientação 

Tele-
interconsulta 

Tele-UTI  

SAV 

Sessão de 
Aprendizagem 

Virtual 

Contingência 
COVID-19 

Fisioterapia (VM) 

Psicologia   



 
  

2. Apoio na tomada de decisão 

3. Segurança aos profissionais de saúde 

4. Padronização de condutas no manejo ao paciente crítico 

5. Redução de complicações secundárias ao manejo, taxa de mortalidade e custo 

percapta; 

 

 

6. Redução do tempo de ventilação mecânica e internações e aumento do giro de 

leitos 

7. Acesso a informação de rápida assimilação e prontamente aplicável na prática 

clínica 

8. Identificação de novas demandas (materiais, protocolos e treinamentos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 


